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    Apresentação


    Maria Luiza Tucci Carneiro


    Esta coletânea reúne a maior parte das comunicações apresentadas durante o I Colóquio Internacional Discursos de Ódio: Racismo Reciclado no Século XXI, realizado entre 4 e 5 de novembro de 2019, sob a coordenação do Laboratório de Estudos Sobre Etnicidade, Racismo e Discriminação (Leer) da Universidade de São Paulo. Acrescentamos também textos inéditos de autoria de pós-graduandos em História Social do Departamento de História e do curso de Linguística, ambos da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP), deixando em aberto o espaço para pesquisas complementares e a continuidade do debate.


    A realização desse colóquio tornou-se possível graças à parceria com a Confederação Israelita do Brasil (Conib), a B’nai B’rith do Brasil, a Federação Israelita de São Paulo (Fisesp), o Programa de Pós-Graduação de História Social e o Centro de Estudos Judaicos, esses dois últimos da FFLCH-USP. A comissão organizadora esteve representada por Abraham Goldstein, Gabriel Zitune, Maria Luiza Tucci Carneiro, Ricardo Berkienstat e Sergio Napchan, responsáveis pela indicação de palestrantes especializados no tema, oriundos de várias instituições universitárias.


    O conteúdo desta coletânea reafirma algumas certezas, tais como:


    [image: image] a consolidação e ascensão dos novos movimentos neonazistas e neofascistas na Europa e América Latina (principalmente no Brasil e na Argentina) têm atraído a geração mais jovem;


    [image: image] o crescimento expressivo do antissemitismo no mundo deve-se a três fontes produtoras do ódio aos judeus: a extrema direita, a extrema esquerda e o islamismo radical;


    [image: image] nos atuais discursos da extrema direita persistem as estratégias de comunicação empregadas pelos nazistas nas décadas de 1930 e 1940, como, por exemplo, truques de linguagem, usados para abolir as diferenças entre verdade e mentira;


    [image: image] a caricatura tem sido utilizada como instrumento propulsor dos mitos antissemitas, favorecendo as versões daqueles que negam o Holocausto e o direito do Estado de Israel de continuar existindo;


    [image: image] os ciganos continuam sendo tratados como “estranhos indesejáveis” e apresentados como uma ameaça às sociedades mais amplas;


    [image: image] os processos de construção de estereótipos contra os afrodescendentes são perpetuados de forma sub-reptícia, alimentando os mecanismos de exclusão.


    Novos argumentos políticos foram acrescentados ao discurso antissemita a partir de 7 de outubro de 2023, com os assassinatos contra civis israelenses perpetrados pelo grupo terrorista Hamas. Na atualidade, esse evento deve ser interpretado como o estopim de uma nova onda de discursos de ódio que têm ameaçado o povo judeu em diversas partes do mundo e colocado em risco os direitos do Estado de Israel de continuar existindo enquanto nação e o direito dos palestinos de construírem seu próprio Estado reconhecido por todos. A ignorância, a construção de narrativas e a manipulação de imagens distorcidas sobre os ataques de Israel a Gaza têm servido para alimentar o antissemitismo recente, disfarçado de antissionismo, que provoca o aumento de forças destrutivas que colocam em risco a estabilidade das comunidades judaicas radicadas nas Américas, na Europa e no Oriente Médio.


    As consequências da intensificação do ódio antissemita – que extrapola as reações à guerra entre Israel e Hamas – devem ser percebidas como prenúncios das fragilidades das democracias, intensificadas pela violência e pelo extremismo sem limites sustentados tanto por grupos políticos da esquerda como da direita, assim como pelo islamismo. Tais discursos adentram nas fissuras provocadas pela ignorância, pelos conteúdos racistas e pelo negacionismo propagados pelas redes sociais e maquiados pelo apelo à liberdade de expressão.


    O alcance e a disseminação do ódio antissemita antecedem o conflito na faixa de Gaza, podendo ser identificados pelas matérias constantemente publicadas pela mídia brasileira. Segundo a Unesco – que em 2023 catalogou as mensagens racistas no Telegram – 49% negam ou distorcem a história do Holocausto. Simultaneamente, um novo relatório do Observatório Judaico dos Direitos Humanos no Brasil (ODJHB) mostrou que os episódios de neonazismo e antissemitismo em ambientes escolares cresceram 760% no Brasil entre os anos de 2019 e 2022[1]. Tais estatísticas, que funcionam como um termômetro sociopolítico, não devem ser ignoradas, pois trazem evidências da violação dos direitos humanos, permitindo reflexões sobre subtração de direitos, perseguições em razão de raça, religião e/ou gênero, cujos impactos são amplificados pelas novas tecnologias de comunicação.


    Está comprovado que os discursos de ódio têm sido produzidos tanto por grupos da extrema direita como da extrema esquerda no mundo globalizado, incluindo o Brasil. Alimentados por “celeiros de ódio” e favorecidos pelas fragilidades das nossas democracias, esses criminosos aproveitam-se para negar a história do Holocausto, manipular o conceito de genocídio e instigar o ódio aos judeus, negros, LGBTqIA+ e aos povos originários do Brasil. Não temos dúvidas de que a ausência de uma legislação específica aplicada às redes sociais, a existência de fóruns anônimos na internet e a desinformação sobre os procedimentos cabíveis nos casos de “crimes da palavra” praticados on-line favorecem ações racistas, xenofóbicas, homofóbicas, misóginas e transfóbicas.


    Diante dessa situação de insegurança gerada pelos conteúdos criminosos propagados nas plataformas digitais, o Leer/USP optou por investir em algumas frentes produtoras de conhecimento sobre o tema. Entendemos que o momento atual requer, em caráter emergencial, a reafirmação do papel das universidades que, em parceria com a sociedade civil, deveriam investir contra o racismo plurifacetado, que diariamente tenta cooptar adeptos para as suas propostas de negação das diferenças identitárias e para atos de violência. Foi com esse intuito que organizamos um programa acadêmico permanente para informar e alertar os jovens sobre os perigos dessas narrativas destrutivas.


    Resumindo as propostas de intervenção sugeridas pelos autores e autoras que colaboram nesta coletânea, consideramos que, além dos grupos aqui analisados como alvos dos discursos de ódio, não devemos perder de vista a constante discriminação contra os imigrantes e refugiados em elevado grau de vulnerabilidade. No combate à intolerância, a educação em direitos humanos deve ser adotada como uma forma de estabelecer caminhos futuros para a transmissão da memória da Schoá e de tantos outros genocídios, contribuindo para a coexistência e a justiça social. Diante da fragilidade dos laços humanos e da ausência efetiva de políticas públicas de combate à xenofobia, ao racismo e a todas as formas de intolerância, incluindo as religiosas, investir contra os discursos de ódio é responsabilidade de todos, é uma questão de direitos.

  


  
    A RETÓRICA DO ÓDIO NOS SÉCULOS XX E XXI

  


  
    1. A Politização do Discurso dos Direitos Humanos no Início do Século XXI: Observações Comparativas[2]



    
      Introdução


      Não há dúvida de que todo discurso coletivo se enquadra em equações de ordem política, social e intelectuais que o contextualiza e o utiliza para as suas diferentes agendas. Nesse sentido, a história dos direitos humanos não é uma exceção. Trata-se de uma longa história de mudança nas relações de força que possibilitaram uma expansão progressiva, embora incompleta, em busca de uma linguagem e regulamentação mais ampla, e possivelmente universal, para a proteção de indivíduos na sua qualidade de seres humanos. Porém, ao mesmo tempo, em cada fase diferente, as forças sociais e políticas expressaram os seus interesses de uma forma que, politizando esse discurso, criaram ambiguidades e tensões em torno do seu reconhecimento. Assim, a situação no início do século XXI não é excepcional, embora as tensões se agudizem nesta fase de crescente globalização e de redes transnacionais.


      Durante a atual fase de progresso, quando supostamente já se havia alcançado um reconhecimento global da importância do discurso universal dos direitos humanos, se aprofunda a dissonância entre o apoio retórico a esse discurso e sua implementação parcial e enviesada. O respeito efetivo pelos direitos humanos deixa ainda muito a desejar, gerando tensões e novas e velhas formas de politização. Este trabalho se propõe a analisar em especial a situação das minorias étnicas e religiosas na periferia da ordem global, em torno da politização que emerge entre as regulamentações universais e os fatores que impedem a sua implementação efetiva nas primeiras décadas do século XXI.

    


    
      Perspectivas e Resistências


      A década de 1990 e em particular o ano de 1998 pareceram abrir um novo capítulo na história da responsabilização pelas violações dos direitos humanos em nível global. Por um lado, em outubro de 1998, o General (R.) Augusto Pinochet foi colocado em prisão domiciliar em Londres. A disputa legal em torno de sua possível extradição para a Espanha repercutiria em todo o mundo como um sinal claro de que a impunidade não seria tolerada como no passado. Ao retornar ao Chile, e até sua morte, em 2006, Pinochet já não teria mais o mesmo peso na esfera pública, dado o compromisso internacional do governo chileno de – para alcançar a nulidade da extradição – que as acusações seriam ouvidas pelo sistema de justiça chileno e, assim, uma vez no Chile, o ex-ditador teve que usar uma série de truques, como a deterioração de sua saúde física e mental, para evitar a sanção da justiça[3]. Paralelamente, em meados de 1998 foi definido o Estatuto de Roma, que permitiria estabelecer, a partir de julho de 2002, um Tribunal Penal Internacional permanente (não apenas ad hoc, como no caso dos tribunais internacionais para Ruanda e antes para a Iugoslávia). Isso permitiria a partir de então julgar em um fórum global os indivíduos acusados de violações massivas dos direitos humanos sob as figuras jurídicas de crimes contra humanidade, genocídio, crimes de guerra e, possivelmente, também, mais tarde, crimes de agressão internacional[4].


      Parecia, assim, abrir-se uma nova etapa no reconhecimento dos direitos humanos e na globalização da justiça. No espaço de duas gerações após o fim da Segunda Guerra Mundial e o Holocausto, se havia ampliado muito a rede de organizações internacionais e de organizações não governamentais dedicadas à proteção dos direitos humanos, o ativismo das redes internacionais se expandira e a agenda temática se abrira substancialmente para incluir direitos antes ignorados, como os direitos dos povos originários ou direitos econômicos e culturais. E, sobretudo, a retórica dos direitos humanos se expandira consideravelmente e parecia se entronizar como uma visão ética de suposto alcance universal.


      Contudo, à medida que o discurso era colocado em termos legais e a retórica dos direitos humanos se disseminava, ficaram evidentes novas rupturas e debates que mostraram a vulnerabilidade do novo discurso quanto à sua aceitação pelos governos e pelo público em diferentes sociedades do mundo, bem como a persistente e até crescente politização em torno dele.


      O cenário mundial que se seguiu ao enfraquecimento e queda da União Soviética e que deu origem às primeiras previsões do “fim da história” (nas palavras de Francis Fukuyama) foi substituído na década de 2000 por um mundo multipolar. Muito em breve, se regenerariam em novas formas a competição global, o confronto entre novos blocos transnacionais, a corrida armamentista e inúmeras situações de guerras civis e intervenções militares, o que também se traduziria no âmbito dos direitos humanos.


      Uma das consequências da nova multipolaridade foi o surgimento de numerosas tensões em torno do suposto universalismo dos direitos humanos, que tem encontrado resistência de vários ângulos. Na verdade, o discurso dos direitos humanos tem sido criticado de várias perspectivas. Uma perspectiva que mostra a desconfiança existente é a daqueles que veem nele um projeto ocidental neoliberal e individualista arrogante que ignora os direitos coletivos, seja de povos, grupos ou minorias[5].


      Da mesma forma, os cientistas sociais do Sul Global têm sido radicais nas suas críticas. Por exemplo, o sociólogo brasileiro Boaventura de Sousa Santos, o pesquisador português Bruno Sena Martins e outros colegas lançaram uma crítica radical ao conceito hegemônico e ocidental de direitos humanos. Sousa Santos e Sena Martins argumentaram que a noção predominante de direitos humanos como linguagem hegemônica da dignidade humana, fazendo parte do imaginário modernista ocidental, tem sido incapaz de confrontar as injustiças sistêmicas e a opressão causada pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado. No seu apelo ao reconhecimento de gramáticas alternativas da dignidade humana e à adoção de uma dinâmica de tradução intercultural, rejeitam tanto as reivindicações universalistas do direito ocidental como o “relativismo neutro e absoluto que não permite perspectivas ancoradas numa realidade situada”[6].


      Em segundo lugar, o discurso dos direitos humanos foi desafiado por aqueles que, de uma perspectiva de relativismo cultural extremo, consideram que a suposta universalidade do discurso dos direitos humanos ignora diferenças culturais e normativas que não podem ser ignoradas. De acordo com essa crítica, é ilusório tentar projetar uma homogeneização de princípios e valores normativos. Assim como durante a Guerra Fria, de cada lado da Cortina de Ferro, circulavam diferentes conceitos de direitos humanos (com um campo enfatizando os direitos políticos e civis e o outro campo dando prioridade aos direitos sociais e económicos), persistem, de acordo com os críticos, diferentes normatividades que o discurso universal dos direitos humanos pretende superar artificialmente[7].


      Em terceiro lugar, o discurso universal é criticado por alguns governos e sociedades que, em defesa do princípio da soberania nacional, temem que ele legitime intervenção internacional em situações de conflito interno e de sociedades fragmentadas, devido à pretensão dos países ocidentais de salvar as vítimas de políticas repressivas, conforme refletido nos casos de Iraque, Líbia e Afeganistão, com resultados muitas vezes desastrosos[8]. O historiador dos direitos humanos Paul Gordon Lauren já o havia indicado anos atrás: “Intervenção internacional em nome dos valores humanitários […] sempre carrega potencialmente o perigo de fornecer um conveniente pretexto para a coerção ou de mascarar motivações suspeitas de mascarar interesses nacionais ou de controle [geopolítico].”[9]


      Minha posição é que muitas vezes tais críticas, embora corretas contra um universalismo que supostamente ignora diferenças produzidas por situações socioeconômicas e culturais distintos, são por sua vez usadas para reificar uma interpretação cultural estática. Vale dizer, é uma interpretação que amiúde reforça posições autoritárias, uma interpretação que dá àqueles que governam ou dominam uma sociedade a primazia de pretenderem ser os únicos porta-vozes normativos de suas sociedades. Tal posição pode levar a ignorar abusos, a ser intolerante com as vozes minoritárias que são então marginalizadas com base da visão coletiva promulgada pelos líderes ou maiorias de sua sociedade e, em muitos casos, permite “em nome da cultura” que aqueles que discordam sejam reprimidos, objeto de tirania e intolerância das maiorias e dos governos autoritários. Essa resistência à primazia dos direitos humanos permite ocultar situações de opressão destinadas a silenciar as oposições internas e as minorias sujeitas a humilhações em diferentes partes do mundo.


      A antropóloga Elizabeth Zechenter formulou incisivamente: se queremos dar prioridade aos valores, por que dar prioridade ao valor do relativismo cultural extremo que nos leva a ignorar padrões universais de comportamento? Em vez disso, poderia ser dada prioridade a valores como o respeito pela dignidade humana ou a tolerância pela diversidade de opiniões que existem dentro cada sociedade[10], valores que poderiam promover o respeito pelos direitos humanos mesmo em sociedades não liberais, pelo menos desde que se busque um mínimo denominador comum, como John Rawls indicou décadas atrás[11]. Quando a partir de diferentes campos se ataca a universalidade dos direitos humanos em nome da cultura, diz Zechenter, devemos nos perguntar quais interesses estão a ser promovidos e quem se beneficia dessa situação de resistência à defesa dos direitos humanos…


      Mesmo contemplando uma aproximação entre ambas as posições analíticas sobre direitos humanos, o problema da implementação persiste para além da retórica; permanecem os problemas da aplicação de declarações e convenções internacionais; persiste o problema moral da aplicação tendenciosa de critérios de acordo com considerações pragmáticas da realpolitik e, portanto, acima de tudo, permanece em aberto a questão das condições em que diferentes sociedades podem aceitar e proteger os direitos humanos em uma implementação global.


      O meu argumento é que, nas últimas décadas, o debate se exacerbou, aprofundando a politização dos direitos humanos. Esse processo é, de certa forma, prova de que ainda existem fatores poderosos que rejeitam a interpretação dos direitos humanos em sua vertente de direitos políticos e civis, e a relação que o seu reconhecimento deveria supostamente estabelecer em nível universal entre direitos individuais, liberdade de associação e democracia política.

    


    
      Batalhas Pela Legitimidade e Neutralidade do Discurso dos Direitos Humanos


      Um caso paradigmático de batalhas pelos direitos humanos, que refletiu a politização dos direitos humanos no marco geopolítico multipolar, foi o do prêmio Nobel da Paz concedido ao ativista chinês Liu Xiaobo, no final de 2010. Liu Xiaobo foi preso em dezembro de 2008 depois de ter organizado a assinatura de um acordo manifesto pela democracia na China, a Carta 08, que foi assinado por cerca de trezentos intelectuais e dissidentes chineses aos quais milhares de outros cidadãos acrescentaram posteriormente as suas assinaturas on-line. O manifesto indicava que a China tinha de decidir entre manter o seu sistema autoritário ou escolher [cito] “reconhecer os valores universais, estabelecendo uma democracia, juntando-se assim ao mainstream da civilização”. Em dezembro de 2009, Liu Xiaobo foi condenado a onze anos de prisão ao ser considerado culpado da acusação de sedição. A sentença indicava claramente que os conservadores, representados na China pelo vice-presidente Xi Jinping e pela mídia de Pequim, controlada pelo departamento de publicidade do PCC, sobrepujou atualmente os liberais no topo do poder chinês no que concerne ao debate em torno dos valores universais[12].


      As autoridades chinesas puderam proceder dessa forma contra uma voz dissidente por duas razões. Em nível internacional, aqueles que defendem os direitos humanos globalmente não conseguiram sobrepujar os interesses econômicos dos governos e das sociedades, interessados em manter boas relações comerciais com a China, um polo de poder econômico em ascensão. Depois, a própria massa da sociedade chinesa apoiava as decisões do seu governo, que – numa clara chave neoconfuciana – declarava promover o bem comum e a retidão moral como princípios universais que deveriam ter precedência sobre o individualismo e os princípios da pluralidade de opiniões que sustentavam as democracias ocidentais.


      O fato de o comitê do prêmio Nobel da Paz ter escolhido Liu Xiaobo como vencedor em 2010 gerou tensões entre a China e os países ocidentais. Vale ressaltar que das Américas houve vozes que se juntaram às autoridades chinesas. Não apoiar o dissidente que ousou pregar a democracia e justificar as ações das autoridades chinesas parece reforçar a orientação política daqueles que, se pudessem, imitariam em seus países essa forma de tratar a oposição interna.


      Contrariamente à censura à repressão no contexto de Estados criticados, há uma tendência de ignorar as violações dos direitos humanos nos países aliados. Esse é um dos claros exemplos de politização da questão dos direitos humanos, produto da reformulação de alianças transnacionais no mundo contemporâneo.


      A ambiguidade das agências das Nações Unidas no âmbito dos direitos humanos é igualmente conhecida. Por um lado, as agências da ONU constituem o principal fórum multilateral do mundo, o que lhes confere um papel central na formulação de tratados e convenções internacionais, concedendo ou negando legitimidade a parâmetros de conduta dos Estados-membros signatários dos referidos tratados e convenções. Por outro lado, dado que é formada pelos Estados-membros, é uma organização cujas agências estão completamente sujeitas aos interesses políticos e às equações de poder. Uma contradição essencial surge daí: embora a ONU (e especialmente os seus órgãos que monitorizam as violações dos direitos humanos, a Comissão dos Direitos Humanos e, a partir de 2006, o seu sucessor, o Conselho dos Direitos Humanos) afirme que suas decisões são baseadas em termos morais, de defesa dos interesses da humanidade, elas são na verdade resultado das correlações de forças e de interesses dos Estados-membros. Isso resultou, especialmente até a dissolução da Comissão, num histórico de atenção excessiva a algumas poucas áreas de conflito (principalmente o conflito árabe-israelense e a causa palestina) e na ausência de críticas a outros flagrantes violadores dos direitos humanos, como é o caso da Síria e do Estado Islâmico. Alguns desses infratores, como o Sudão, o Zimbabué, a Líbia ou a Arábia Saudita, ainda ocuparam um lugar na Comissão de Direitos Humanos, com o que conseguiram bloquear toda a atenção internacional em relação às suas políticas internas de discriminação e de violações dos direitos humanos. Da mesma forma, Estados como a China, apesar da sua flagrante repressão às minorias, da ocupação e da repressão no Tibete, não foram objeto de monitoração, devido a considerações de peso econômico e de interesses internacionais. De maneira similar, a política de bloco dos estados árabes e muçulmanos determinou que questões como o assassinato em massa de trinta mil cidadãos sírios em Hama pelas mãos de Hafez el-Assad ou a expulsão de quatrocentos mil palestinos do Kuwait, ficaram fora dos holofotes da organização internacional. O professor Don Habibi analisou os motivos pelos quais os organismos não governamentais internacionais, como a Anistia Internacional e a Human Rights Watch, não conseguiram articular uma política independente, sendo vítimas de tal politização dos direitos direitos humanos, ao replicar a situação nas Nações Unidas, atendendo de forma desequilibrada algumas situações de crise e não outras. Como resultado, o princípio da universalidade da justiça (fairness, proporcionalidade e não discriminação) foi afetado, com consequências terríveis para a proliferação do cinismo internacional em relação à linguagem universal dos direitos humanos[13].


      No que se segue, quero chamar a atenção para o perigo de tal politização do direitos humanos no que se refere à proteção das minorias em sociedades multiculturais. Por questão de tempo, e como outros trabalhos deste volume se referem ao Brasil e à Europa, irei me concentrar no caso dos judeus na Venezuela e dos coptas no Egito e concluirei com algumas observações gerais.

    


    
      Retórica do Ódio e Vulnerabilidade das Minorias


      O alinhamento internacional da Venezuela sob Hugo Chávez levou a que, no âmbito interno, uma minoria como a judaica fosse demonizada em círculos próximos ao governo como um reflexo dos conflitos e das tensões internacionais, sem que os responsáveis por demonizar cidadãos judeus venezuelanos tenham sido abertamente punidos por isso. Ainda que, no nível das representações, a liderança chavista pretendesse aprofundar a democracia e fora percebida pelos seus apoiantes como profundamente democrática, por sua retórica e prática mobilizadora, em seus anos no poder tem gerado uma série de dinâmicas de alto custo para quem buscou preservar sua autonomia e posições críticas diante do governo, e para aqueles que sofreram a projeção do relacionamento com os países aos quais o governo venezuelano criticava severamente[14] .


      A tendência do chavismo de promover seu projeto político assumindo o controle de espaços públicos, tentando controlar tanto as instituições governamentais quanto a sociedade civil, reduziu sem dúvida os espaços de crítica e de diálogo pluralista. No nível retórico, o chavismo polarizou a nação em termos antagônicos entre os seus apoiantes e os inimigos do povo. Já é bem conhecido, embora continue a gerar debate, o fenômeno do chavismo tentando desviar todas as críticas a sua performance por meio de acusações a seus opositores.


      Tal polarização é replicada com relação aos observadores internacionais do chavismo, que tinham dificuldade em avaliar a situação na Venezuela sem se envolver nos debates polarizados dos políticos. Exemplificando, ocorreu uma forte controvérsia entre a Human Rights Watch (HRW) e professores estadunidenses que apoiaram Chávez e denunciaram um extenso relatório da HRW que destacou as graves falhas no respeito pelos direitos humanos na Venezuela contemporânea. Na sua defesa do relatório contra as críticas ao partidarismo antichavista, Kenneth Roth, diretor executivo dessa organização de direitos humanos, indicou a recorrência da tática chavista de atacar aqueles que mostram as falhas no sistema:


      Por exemplo, os defensores dos direitos humanos que pediram que as prisões notoriamente desumanas do país fossem reformadas têm sido repetidamente denunciados pelos principais responsáveis chavistas, que os acusam de conspirar para “desestabilizar o país”. Quando os reclusos iniciaram uma greve de fome em março [de 2008], o então ministro do Interior e da Justiça sugeriu publicamente que os defensores desses direitos teriam incitado a greve sob ordens de Washington. Mais recentemente, quando a respeitada organização não governamental venezuelana Provea (Programa Venezolano de Educación-Acción en Derechos Humanos) levantou a questão das condições prisionais no seu relatório anual, o ministro do Interior e da Justiça declarou em rede nacional que eram mentirosos “pagos em dólares”, a quem deveriam ter sido atirados sapatos quando apresentaram suas conclusões. O ministro da Saúde questionou a data de publicação do relatório Provea, alegando que o seu objetivo era minar os esforços do governo para reformar a Constituição, o que permitiria a reeleição indefinida de Chávez (a Provea vem publicando há mais de uma década o seu relatório anual por volta da mesma data, no Dia Internacional dos Direitos Humanos).[15]


      Nos termos de Steve Ellner, a linha “dura” que defendia a transformação revolucionária da Venezuela predominou sobre os partidários da linha “suave” do chavismo, que procurou promover uma transformação progressiva do país por meio de uma política participativa de massa[16]. A própria dinâmica do chavismo de promoção de uma estratégia de aumento do controle político no nível nacional e de alianças internacionais de confronto com os Estados Unidos tem favorecido o aprofundamento desse processo.


      Os membros da comunidade judaica não conseguiram escapar a essa dinâmica. Creio que o governo venezuelano não pretendia gerar políticas de ódio xenófobas, como aquelas que o populismo tem gerado em alguns contextos europeus[17]. É assim que, em agosto de 2008, após a intermediação do governo da presidente argentina Cristina Fernández de Kirchner, o presidente venezuelano, Hugo Chávez, recebeu líderes do Congresso Judaico Mundial e do Congresso Judaico Latino-Americano em Caracas e a lutar, alinhado com Argentina e Brasil, contra o antissemitismo. Da mesma forma, em dezembro de 2008, durante a Cúpula da América Latina e do Caribe (CALC) na Bahia, os governos de Argentina, Brasil e Venezuela assinaram uma declaração conjunta condenando veementemente qualquer forma de racismo, discriminação e intolerância religiosa. No entanto, devido à sua dinâmica e retórica polarizadora, o chavismo muitas vezes reforçou atitudes chauvinistas, especialmente entre 2006 e início de 2009, que vitimavam os judeus, por caracterizá-los como inimigos internos e aliados do “antipovo” ou de países “inimigos”.


      É de se perguntar se os judeus foram os únicos objetos de diatribes totalizantes e discursos excludentes. Obviamente não. Existem outros grupos e instituições que foram objeto de censura, desde as camadas economicamente mais poderosas, passando pelos partidos políticos opositores que tentavam recompor suas forças; pelos sindicatos dos trabalhadores, por meio da formação de movimentos de simpatizantes oficiais paralelos; pela Igreja Católica; pelos meios de comunicação não governamentais, cujo processo de desmantelamento já está avançado; pelo movimento estudantil antigovernamental; pelas universidades públicas e, especialmente, as privadas para as quais também se criou um sistema paralelo; pelos estudantes que em 2011 entraram em greve, exigindo direitos; pelas instituições culturais e artísticas, incluindo museus e ateneus.


      Por exemplo, no caso da Igreja Católica, quando, em 2005 e 2006, altos dignitários criticaram o governo chavista, a hierarquia da Igreja e até o papa foram duramente criticados pelo presidente Chávez e o chavismo ameaçou afetar a Igreja por uma série de regulamentos, indo desde a nomeação de bispos e da abolição do ensino religioso à educação sexual e à retirada da autonomia dos meios de comunicação da Igreja[18]. Contudo, nesse caso, Chávez foi ao Vaticano para conferenciar com o papa e repetidamente enfatizou novamente sua fé cristã e adesão ao exemplo revolucionário de Jesus, que serve de modelo para o programa de justiça social empreendido pela Revolução Bolivariana[19]. Em 2009, a Conferência dos Bispos da Venezuela criticou o governo por ter levado a cabo a promulgação de leis cujo objetivo tem sido assumir o controle de novos centros nervosos da economia, como portos e aeroportos, até então geridos por forças identificadas com a oposição. As críticas, por sua vez, geraram contracríticas ferozes por parte de Chávez[20]. Em um país onde mais de 90% da população é cristã e a grande maioria é católica apostólica romana, teria sido obviamente pouco lógico atacar os católicos como parte do “antipovo”, mas as tensões continuaram, com porta-vozes do governo tentando deslegitimar as autoridades da Igreja Católica que mantiveram uma voz crítica das políticas chavistas[21].


      Um caso comparativo específico para avaliar se o caso de ataques e diatribes contra judeus venezuelanos foi mais severo do que outros seria o da comunidade ítalo-venezuelana, estimada em cerca de cinquenta mil almas[22]. Em muitos aspectos, há grande similitude entre o posicionamento de classe de ítalo-venezuelanos e judeus venezuelanos.


      Na segunda metade do século XX, os ítalo-venezuelanos situaram-se economicamente nos ramos do comércio, construção e serviços, passando a ocupar um lugar importante na economia do país, com empresários de porte, como o engenheiro Carlos Delfino da construtora Delpre. Além disso, e ao contrário dos judeus, membros da comunidade passaram a ocupar posições centrais na política venezuelana, contando por exemplo com dois políticos de ascendência italiana que chegaram à presidência da Venezuela: Jaime Lusinchi e Raúl Leone. Vale ressaltar, portanto, que com relação aos ítalo-venezuelanos, não houve uma campanha de deslegitimação e demonização na mídia chavista, que poderia ter recorrido a tal hostilidade com base na conhecida participação da Itália nas ofensivas bélicas lideradas pelos EUA no Iraque e no Afeganistão[23].


      Devemos, portanto, reconhecer que, no caso dos judeus venezuelanos e de Israel, gerou-se uma situação de demonização quase única realizada em fóruns pró-chavistas, como Aporrea.org, que têm sido sintomáticos dos níveis de ódio e antissemitismo aberto que permearam várias camadas de apoiadores de Chávez.


      Definido como espaço e fórum de “comunicação popular para a construção do socialismo no século XXI”, no seu comunicado oficial, Aporrea.org afirma que “defende valores de igualdade e justiça, portanto, combatemos a discriminação baseada em raça, credo, nacionalidade, genero ou orientação sexual. Portanto, ao longo da nossa história temos rejeitado a publicação de material que promova a homofobia, o racismo, o antissemitismo e a xenofobia”. Apesar de professar essa política de moderação, o site publicou numerosas mensagens que demonizavam os judeus, incitando claramente a violência[24]. Tais mensagens continuaram a aparecer de vez em quando tanto no Aporrea como em outros meios de comunicação oficiais, mesmo após a retomada dos contatos e do diálogo entre o presidente e o seu então ministro das Relações Exteriores, Nicolás Maduro, e a Confederação de Associações Israelitas da Venezuela (CAIV) em setembro de 2010[25].


      Em situações como o ataque israelita a Gaza ou a tomada da frota de navios que tentava levar ajuda humanitária à Gaza em maio de 2010, os comentários de tom antissemita tornam-se comuns na mídia controlada pelo governo ou na ideologicamente próxima, de Vea e da Rede Venezuelana de Televisão, em especialmente no programa La Hojilla, onde Mario Silva lançou diatribes contra o “Estado-aborto” de Israel e os judeus. Desde a segunda Guerra do Líbano em 2006, Silva chamou abertamente à destruição do Estado de Israel e associou os judeus como um todo aos interesses imperiais “euro-gringos” em diferentes partes do globo, exigindo que aqueles que não sejam sionistas declarem abertamente o seu apoio à causa palestina[26].


      A propaganda contínua contra os judeus, contra o sionismo e o Estado de Israel é duplamente perigosa, ao usar lemas como a luta contra o imperialismo ou o genocídio e os crimes contra um povo inocente como os palestinos, semeia o ódio num povo como o venezuelano que até recentemente não se destacava pela sua hostilidade para com qualquer grupo ou país do mundo. Atualmente é possível encontrar exemplares de Minha Luta ou Os Protocolos dos Sábios de Sião em bancas de livros populares[27].


      Não é por acaso então que, diante de tamanha demonização e exigência de posicionamento alinhado à linha dura política chavista, os judeus locais manifestaram o seu repúdio aos ataques e expressões antijudaicas que os vitimaram, exigindo o reconhecimento como cidadãos venezuelanos plenos. Também não faltaram manifestações de solidariedade por parte de renomados intelectuais, profissionais, jornalistas, artistas, além de outras pessoas que acompanharam os manifestantes judeus ou comunicaram a sua solidariedade por outros meios. A exigência de reconhecimento não discriminatório é um sinal de afirmação cidadã, de usufruto de direitos cívicos num quadro em que qualquer expressão de solidariedade por parte da sociedade civil venezuelana ou global pode ser interpretada pelo governo e seus acólitos como um sinal de manipulação por parte da oposição política e, portanto, como um meio de erodir a legitimidade do regime.


      É importante destacar que as autoridades responderam rapidamente para identificar, prender e processar os responsáveis pelo ataque à sinagoga Tiféret Israel em Maripérez, realizada em 31 de janeiro de 2009. E que o diálogo estatal com a CAIV foi estabelecido. Mas também é possível questionar sobre a impunidade de que gozam por parte do governo, sites e meios de comunicação de massa que espalham o ódio e a demonização, e se a ausência de condenação desse discurso antissemita em redes próximas ou mesmo dentro do aparato de propaganda do regime não compromete o discurso oficial com laivos de cumplicidade.


      Comparativamente, isso tem sido preocupante, uma vez que não tinha acontecido em outros movimentos de mobilização de massa, como o peronismo na sua época, nem o castrismo em Cuba, que não permitiram que porta-vozes do antissemitismo projetassem mensagens de ódio contra grupos especificos em nome do “movimento nacional”, demonizando os judeus sob o argumento de atacar o imperialismo, ou de pedir nada menos do que a destruição do Estado de Israel, por opor-se à política do governo israelense. No caso do chavismo, vale a pena perguntar se a linha “suave” dentro do movimento é capaz de controlar tais expressões e resgatar um pluralismo democrático e respeito pela diversidade étnico-cultural ou a radicalização da Revolução Bolivariana permite que redes xenófobas continuem existindo dentro de círculos próximo do poder e dos seus meios de comunicação de massa, especialmente no contexto da guerra na Faixa de Gaza.


      A articulação estratégica da política externa da Venezuela, juntamente com o Estado teocrático do Irã, cuja liderança nega o Holocausto e apela à destruição do Estado de Israel, é um fator preocupante na equação contextual dos judeus venezuelanos. Acontece ainda que o chavismo articula a sua posição referente aos direitos humanos com base nas suas alianças internacionais. Assim, em relação ao prêmio Nobel a Liu Xiaobo, o presidente venezuelano disse: “Acontece que deram o prêmio Nobel a um cidadão chinês dissidente e contrarrevolucionário, que está preso na China, provavelmente por violar as leis chinesas. […] Nossas saudações, nossa solidariedade ao governo chinês, viva a China!” (AFP 2010). Igualmente significativa foi a posição de Chávez frente à Líbia, mesmo face a relatos de repressão da oposição líbia. A animosidade em relação à política externa dos Estados Unidos leva a que não se tome a defesa daqueles que são perseguidos e/ou punidos por reivindicações democráticas e de respeito pelos direitos humanos.


      Com isso, devemos ser cautelosos. Um problema paralelo é a possível instrumentalização dos ataques isolados que ocorreram contra os judeus por forças políticas cujo interesse é desacreditar o regime chavista, como aconteceu no passado em outros cenários latino-americanos, como foi o caso de Perón na Argentina. O possível uso político de sinais de antissemitismo é um fator que até recentemente levou os judeus venezuelanos a evitar qualquer crítica aberta, que por sua vez pudesse ser usada pelos defensores do chavismo para deslegitimá-los e descrevê-los como servos de interesses imperialistas alheios à nação venezuelana. A expressão de uma exigência dos judeus de serem reconhecidos em seus direitos como cidadãos plenos é um sinal da severidade do processo e ao mesmo tempo do amadurecimento de posições da liderança comunitária, que levou em anos recente a defender seus posicionamentos de forma corajosa e assertiva.

    


    
      Fraqueza das Organizações de Defesa dos Direitos Humanos


      Uma análise das minorias no Oriente Médio e no Norte de África permite-nos destacar tanto o perigo derivado da politização dos direitos humanos em contextos multiculturais como a fraqueza das organizações de direitos humanos em priorizar essa proteção. Me refiro a minorias que sofreram situações discriminatórias e ataques, sem conseguir atrair a atenção de comunidade internacional, como os curdos, os berberes, os coptas, os assírios, os saarauís, os bahai, os dinka, os nuer ou os fur.


      Já no século XIX, a questão da proteção das minorias cristãs serviu como ponta de lança para o ingresso das potências ocidentais na esfera do Império Otomano e as pressões que desde então mantiveram sobre esse império decadente até a sua dissolução no fim da Primeira Guerra Mundial. No quadro dos Estados nacionais que surgiram no século XX, a questão do respeito pelos direitos humanos das minorias continua a ser um tema que suscita debates e tensões. Tal é o caso dos coptas no Egito.


      Sendo uma minoria religiosa, os coptas têm sido alvo de discriminação e ataques de militantes islâmicos extremistas. Tais ataques têm acontecido até o presente, causando mortes, destruindo casas, propriedades e igrejas, sem que a polícia ou o as autoridades punam os culpados. Em muitos casos, mesmo quando os culpados foram identificados, a polícia obrigou as vítimas a se reconciliarem com os autores do crime. Foram registrados casos de jovens mulheres coptas raptadas e forçadas a converter-se ao islamismo, sendo casados com muçulmanos. Casos de romance entre jovens coptas e jovens muçulmanos têm levado a assassinatos de coptas por muçulmanos. Massacres contra coptas continuam a ser registrados até o presente. A questão é se as organizações de direitos humanos foram capazes de intervir em defesa da minoria copta no Egito e se, nos casos em que tentaram, a sua intervenção não foi sujeita a censura ou punição? Isto é, se os direitos humanos têm sido vítimas de uma politização?


      Um caso paradigmático é o de Saad Eddin Ibrahim, professor de sociologia na Universidade Americana do Cairo; diretor do Centro Ibn Khaldún de Estudos Sociais; e um dos mais proeminentes ativistas dos direitos humanos no mundo árabe. Depois de preparar relatórios sobre a situação dos coptas, Ibrahim foi preso em julho de 2000 pelas autoridades egípcias juntamente com 27 funcionários do centro e levado a julgamento. As conexões internacionais de Ibrahim e do centro foram então peça central nas acusações apresentadas contra eles. A acusação incluía ter recebido fundos do exterior ilegalmente para o efeito de preparar e distribuir relatórios prejudiciais ao Egito, que poderiam minar a estabilidade do regime, de constituir uma ameaça pública à paz e de prejudicar a reputação internacional do país[28].


      O julgamento tornou-se uma janela para avaliar o peso do discurso dos direitos humanos e o peso das redes transnacionais de apoio global para serem vistas como interlocutores legítimos na proteção dos direitos humanos e do multiculturalismo na sociedade egípcia. De pronto tornou-se evidente que o que estava em causa era mais do que o julgamento de um ativista dos direitos humanos. O caso pareceu afetar todo o movimento dos direitos humanos em Egito, bem como redes de ativistas interessados na promoção da democracia e da igualdade dos cidadãos. Isso não só pelo interesse que despertou no Ocidente, mas também pelo que refletiu sobre a relação entre os direitos humanos como visão universal e a retórica de soberania nacional, bem como entre os direitos humanos e os discursos voltados à, ou opostos à, reforma democrática. Com efeito, a reforma democrática foi vista como um perigo pelo governo de Hosni Mubarak, que agiu de forma autoritária e parecia contar com a apatia ou mesmo com o apoio de forças políticas e sociais que ignoraram os direitos das minorias.


      O julgamento trouxe à tona questões centrais como a relação de direitos humanos e a esfera internacional, o estatuto das ONGs sem fins lucrativos no país e a questão do financiamento externo de ativistas dos direitos humanos, especialmente quando desafiavam as estruturas de poder. A prisão de Ibrahim e seu subsequente julgamento foram uma surpresa para muitos. Até então, Ibrahim fazia quase parte do establishment, com ligações de alto escalão no governo. Muitas ex-figuras do governo, ministros e primeiros-ministros serviram no conselho do centro, e eles eram homens de confiança. Em contrapartida, o regime permitiu a operação do Centro Ibn Khaldun, cuja presença foi usada como prova de tolerância do regime. Por outro lado, Ibrahim fez estudos sobre as origens sociais dos grupos militantes islâmicos, que o regime de Mubarak utilizou na sua luta contra eles. Durante a década de 1990, Ibrahim teve um programa de televisão no qual fez um apelo à nação, expressando suas opiniões sobre a importância da sociedade civil e da luta contra organizações islâmicas radicais.


      A prisão de Ibrahim e as acusações contra ele e os seus associados indicaram que ele havia ultrapassou a linha da tolerância governamental ao tocar nos nervos do regime, com a sua abordagem sobre questões de democracia, eleições justas e direitos das minorias. Em particular, a situação da minoria copta havia se convertido em parte da agenda de Ibrahim, que chamou a atenção para a situação dos coptas do Egito, a quem comparava com outras minorias discriminadas ou reprimidas, como os curdos, na fronteira tripartida de Turquia, Síria e Iraque, e os sudaneses do Sul, criticando a sua discriminação. Além disso, ele atuou para conseguir uma mudança na Constituição egípcia para que ela se ajustasse às necessidades daquela minoria cristã, ao reformar a cláusula que determina que a lei islâmica é a principal fonte de legitimidade da Constituição, que de fato estabelecia dois níveis de cidadania.


      Abordar essa questão e aumentar as críticas quanto aos direitos das minorias foi percebido pelas autoridades e por muitos na sociedade como algo problemático. O Estado egípcio, que declarou considerar os coptas uma parte integrante da nação, negou sistematicamente a existência de qualquer problema a esse respeito, a tal ponto que o próprio uso da palavra “minoria” em referência aos coptas passou a ser visto como uma violação de um consenso nacional.


      As acusações apresentadas pelo procurador-geral egípcio incluíam recepção não autorizada de fundos estrangeiros, a participação na falsificação de nomes nos registros eleitorais, a má gestão de fundos e a preparação de relatórios caluniosos sobre o Egito. Essa tem sido uma estratégia utilizada por vários Estados, a de perseguir organizações de defesa dos direitos humanos, acusando-as de servirem aos interesses estrangeiros, estranhos à nação. O julgamento começou em 18 de novembro de 2000 no Tribunal Superior de Segurança do Estado, que condenou Ibrahim, em maio de 2001, a sete anos de prisão, enquanto vinte outros funcionários do Centro Ibn Khaldun receberam sentenças entre um e cinco anos. Em fevereiro de 2002, Ibrahim e os outros réus foram libertados temporariamente, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça ordenou um novo julgamento com base em procedimento judicial impróprio. No entanto, no novo julgamento, o Superior Tribunal de Apelações confirmou o veredito anterior em agosto 2002.


      Devido à falta de apoio popular, a rede de organizações de defesa direitos humanos evitou apoiar abertamente Ibrahim, tomando cuidado de não provocar demasiado o antagonismo do público, para a maioria dos quais o papel hegemônico do islamismo na política e na sociedade egípcias era um pilar intocável, enquanto a condição da minoria copta (bem como do processo de normalização com Israel) permaneceram questões controversas e contrárias ao que acreditavam grandes setores da população egípcia. Somente após a pressão ter sido exercida pelas potências internacionais, especialmente dos Estados Unidos, a potência internacional à qual o Egito era aliado na época, o Tribunal de Apelações absolveu Ibrahim e os demais réus de todas as acusações, em março de 2003.


      Em anos posteriores, a situação da minoria copta permaneceu tênue, como ficou evidente a partir de uma série de confrontos, resultando em mortes, feridos e perdas materiais entre os coptas. No seio da comunidade copta persistem graves temores de que em um contexto macropolítico determinado, as autoridades possam ser ineficazes em sua defesa dos direitos das minorias, especialmente tendo em conta que no Egito – como em outras sociedades do Oriente Médio – a prioridade dos cidadãos é dada ao islamismo como religião oficial, enquanto o discurso dos direitos humanos é usado quase sempre de forma instrumental para promover interesses de realpolitik a nível internacional, enquanto são relegados a um lugar marginal em nível interno.

    


    
      Conclusões Acerca da Fragilidade da Defesa dos Direitos Humanos


      A politização dos organismos das Nações Unidas persiste. A substituição da Comissão pelo Conselho dos Direitos Humanos, em março de 2006, não resolveu o problema, já que em seu seio a representação se dá por blocos regionais de Estados. Tal estrutura é ineficaz na prevenção de discriminação no tratamento de violações dos direitos humanos em diferentes situações, ainda que o secretário-geral da ONU criticasse abertamente a parcialidade da organização, devido à politização de sua agenda. A HRW publicou um relatório sobre o assunto que, embora sugerisse soluções e reconhecesse o progresso da reforma do Conselho, que incluía a eleição que permitia a atividade de grupos extraestatais e a monitoração dos Estados eleitos em termos de direitos humanos, não tocava no principal ponto fraco do sistema – ou seja, a priorização da representação regional em detrimento de uma adesão baseada unicamente no respeito dos diferentes países pelos direitos humanos.


      Chamo também a atenção para uma problemática importante: aquela que afeta a proteção das minorias étnicas e religiosas para as quais o respeito pelo discurso universal dos direitos humanos deveria fornecer apoio incondicional. Igualmente problemático tem sido o impacto crescente das abordagens acadêmicas que adotam uma versão extrema das políticas de identidade com o objetivo de dar visibilidade às reivindicações de alguns grupos sociais. Tais posturas, muitas vezes, racializam ou etnicizam excessivamente populações inteiras como supostas vítimas da expansão e das ideias ocidentais, ao mesmo tempo que absolvem o desrespeito pelos direitos humanos como uma reação “natural” à marginalização histórica. Essa relativização dos direitos humanos entra em conflito com os direitos coletivos, implicando em um ato de reificação cultural que serve como justificativa moral para a ação de determinados poderes. A persistência dessas abordagens impõe um modo de análise bastante dicotômico, que critica os princípios universais como uma cortina de fumaça para a opressão, ao mesmo tempo que ignora as complexidades dos conflitos, os modos de vida dos povos indígenas, bem como a interseccionalidade das estruturas de classe, a estagnação institucional, os direitos à saúde pública, a corrupção, a violência e o crime organizado que afligem as populações locais[29].


      Sob essa perspectiva, as situações contemporâneas de conflito e violência passam a ser interpretadas em termos binários de perpetradores e vítimas, atribuindo a culpa a uma das partes envolvidas e minimizando o papel da outra, ou desqualificando o sofrimento de uma das partes e ampliando o sofrimento da outra[30]. Além disso, à medida que as pessoas tentam explicar as situações confusas e caóticas ou os acontecimentos que vivenciam ou acompanham, interpretando-os segundo uma lógica subjacente mais ampla, acabam provocando leituras tendenciosas e dicotômicas que dificultam a evolução dos direitos humanos constantemente em crise, conferindo veracidade a narrativas conspiratórias, mesmo aquelas que são obviamente bizarras e odientas[31]. Creio que, juntamente com a redefinição das alianças internacionais e as mudanças geopolíticas que têm ocorrido nos últimos anos, o debate em torno da primazia dos princípios universais dos direitos humanos – na sua articulação com as sociedades, os Estados e sistemas políticos díspares – continuará a ressoar e provavelmente também ganhará ainda mais centralidade no futuro próximo. Enquanto isso, certamente será possível perceber as limitações e a parcialidade dos mecanismos da sua implementação. É importante estarmos conscientes das limitações persistentes das normatizações em matéria de direitos humanos e procurarmos reforçar a sua implementação efetiva, rejeitando qualquer visão dicotômica de “bons” e “maus”. Devemos procurar expandir o alcance de uma proteção efetiva de princípios de interação que todo ser humano e toda instituição devem respeitar, evitando abusos e atentados à vida, à integridade física e à dignidade das pessoas. Naturalmente, isso implicará reconhecer que os seres humanos não estão isolados das suas redes, dos seus grupos de pertencimento, das suas religiões e culturas, em cujo contexto a existência humana faz sentido.

    

  


  
    2. O Antissemitismo Nazista Como Elo Entre a Supremacia Branca estadunidense e a Geração de Identidade do Século XXI


    Christiane Stallaert


    
      Introdução


      Em 9 de outubro de 2019, feriado judaico de Iom Kipur, um terrorista tentou realizar um massacre na sinagoga da cidade alemã de Halle. Não conseguindo entrar na sinagoga devido às medidas de vigilância, o terrorista redirecionou o ataque para um ponto de venda de alimentos, causando duas mortes entre pessoas de origem turca.


      O autor dos fatos, um alemão de 27 anos nascido em 1992, descrito por seus vizinhos e conhecidos como um “solitário” com perfil de “fracassado”, filmou suas ações transmitindo as imagens ao vivo em forma de videogame. Ele já havia publicado na internet um manifesto claramente antissemita, no qual definia seu objetivo como “matar o maior número possível de não brancos, de preferência judeus”, já que os últimos eram “a raiz de todos os problemas”.


      Até aqui os fatos. Agora vamos ver o contexto.


      Halle, perto de Leipzig, pertencia à antiga República Democrática Alemã ou RDA, região que em 1989 havia sido palco principal do Wende (a Virada), o processo de mudança ou transição da economia planificada para a economia de mercado que levou à queda do Muro de Berlim e da Cortina de Ferro. Em Leipzig, em 9 de outubro de 1989, a famosa Montagsdemonstrationen reuniu mais de setenta mil pessoas contra o regime comunista. O lema dos manifestantes dizia “por um país aberto com pessoas livres”. Apesar de seu protagonismo no que viria a ser a restauração da democracia na Alemanha Oriental, é nessa mesma região que, em setembro de 2019 – apenas um mês antes do referido ataque terrorista em Halle e coincidindo com o 30o aniversário do Wende – o partido populista Alternative für Deutschland (Alternativa Para a Alemanha, AfD), alcançou sua maior vitória, tornando-se a segunda força política com 28% dos votos, Seu slogan eleitoral era Wende 2.0: Wir sind das Volk! Vollende die Wende, ou seja: “Virada 2.0: Nós somos o povo! Que a Virada seja completa.”


      O que representa o AfD? O partido foi criado em 2013, tendo como terreno fértil o descontentamento com a reunificação alemã e o persistente fosso social, econômico e cultural, após três décadas, entre as duas Alemanhas. O programa do AfD denuncia as deficiências sociais, educacionais, econômicas etc. nos territórios alemães da ex-RDA, como a falta de médicos ou professores. Se inicialmente nasceu como um partido radicalmente eurocético (até mesmo antieuropeu), defendendo a abolição ou a reforma da zona do euro, o AfD evoluiu posteriormente para um partido anti-imigrantista e antimuçulmano. A crise de 2015, com a chegada de milhares de refugiados sírios e afegãos às fronteiras da Europa, contribuiu para a sua ascensão, uma vez que ele se opunha à política de refugiados defendida por Angela Merkel, o Wir schaffen das! (Administraremos isso!), que segundo o AfD colocava em perigo as “tradições alemãs”.


      Em um debate na televisão belga, algumas horas após o ataque à sinagoga de Halle, um analista político questionou: “como é possível que um jovem de 27 anos seja influenciado pela ideologia antissemita, uma ideologia que foi derrotada em 1945, 75 anos atrás?”[32] O interessante nessa pergunta e a chave da resposta reside precisamente no fato de esse período de 75 anos não constituir uma experiência homogênea para as diferentes gerações. Como se verá, esse período é atravessado por uma censura, um divisor de águas entre um antes e um depois. Esse divisor é o contexto de 1992. E Stephan Balliet, o perpetrador do atentado de Halle, nascido em 1992, deve ser colocado nesse “depois”.

    


    
      A Década de 1990


      O ano de 1992 marcou os cinquenta anos de Auschwitz (a decisão pelo Endlösung, a Solução Final para a “questão judaica”, foi tomada em janeiro de 1942). Nos anos anteriores a esse aniversário, ocorreu um debate na Alemanha sobre como incorporar o nazismo ao cânone da historiografia alemã. Em essência, o famoso Historikerstreit girava em torno da tensão entre memória e história e a relação de ambos os conceitos com o passado. Em outras palavras: é possível (ou conveniente) tratar o nazismo como mais um episódio da história nacional, como um “passado sem relação com o presente?” Ou, ao contrário, ele deveria ser mantido vivo, como um “passado-presente, impregnado na memória dos jovens e das futuras gerações de alemães?” Participaram desse debate intelectuais que atingiram a maturidade de sua carreira intelectual em 1992, muitos deles nascidos antes, durante ou alguns anos após a Segunda Guerra Mundial e cujos pais haviam participado dos eventos discutidos. No entanto, esse mesmo contexto dos anos 1990 viu nascer uma geração que se sentia psicologicamente desligada das atrocidades do nazismo e se recusava a aceitar seus traumas.


      Uma pesquisa de 2017 com adolescentes alemães realizada pela Fundação Körber (Körber-Stiftung) revelou que quatro em cada dez alunos alemães diziam não saber o que era Auschwitz-Birkenau. A pesquisa destaca que “os estudantes têm grandes déficits em história”[33]. Um déficit que confirma a ruptura entre as gerações anteriores e posteriores a 1992 em relação ao nazismo.

    


    
      A Perspectiva do Perpetrador


      Nos estudos do antissemitismo, existe uma tradição profundamente enraizada de querer entender o antissemitismo ocidental por meio da reconstrução cronológica da violência antissemita. Segundo essa tradição, os momentos de violência são apresentados como elos de uma longa cadeia histórica que vai da destruição do templo pelos romanos ao antissionismo ou mesmo ao anti-israelismo dos séculos XX e XXI, passando pelo nazismo. Um exemplo recente dessa tradição é a análise de Deborah Lipstadt[34]. Segundo essa tradição, para entender o antissemitismo é preciso entender cada fase como uma variante atualizada de um padrão histórico, isto é, o antissemitismo de hoje seria entendido como uma forma “reciclada” do antissemitismo anterior.


      Longe de tentar rejeitar o interesse dessa abordagem do fenômeno, proponho enriquecer o olhar tradicional com uma perspectiva diferente e alternativa, assim como Raul Hilberg propôs na época em seu estudo pioneiro sobre a destruição dos judeus europeus. A inversão de perspectiva proposta por Hilberg consiste em tomar não as vítimas (os judeus), mas os próprios perpetradores como categoria de análise. Como diz Hilberg, somente se entrarmos na pele do perpetrador é que teremos uma visão geral que nos ofereça as chaves para entender a lógica antissemita. Foi essa perspectiva invertida que me permitiu traçar analogias entre certas práticas na Alemanha nazista e na Espanha inquisitorial. Meu livro nasceu como uma reação à recusa radical de certos historiadores espanhóis em reconhecer qualquer analogia entre os dois sistemas totalitários de exclusão étnico-racial[35]. Cito em meu estudo o raciocínio desenvolvido pelo historiador José Antonio Escudero, grande conhecedor da Inquisição espanhola, que, contra a tese de Benzion Netanyahu sobre o racismo inquisitorial[36], afirma o seguinte:


      Se a Inquisição era racista contra os judeus convertidos, por que perseguia também os mouros se eram da mesma raça? E se ele era racista contra os judeus convertidos e os mouros, por que perseguia os protestantes espanhóis?, qual é a raça comum aqui? E se era racista contra convertidos, mouros e protestantes, por que perseguiu também os cristãos-velhos e depois uma multidão de eclesiásticos, frades e freiras, bispos, o cardeal de Toledo etc.? Qual era a raça perseguida pela suposta Inquisição racista?[37]


      Se aplicarmos o mesmo raciocínio aos ataques racistas do século XXI, essa lógica levaria à negação de seu caráter antissemita, pois acabaríamos nos perguntando, como faz Escudero, qual é a “raça” perseguida perpetradores durante o século XXI. Com efeito, ao passar em revista alguns dos ataques com maior ressonância internacional na última década, obtêm-se categorias de vítimas muito dispersas, sem ligação aparente a uma ideologia antissemita, que, seguindo o raciocínio desenvolvido por José Antonio Escudero, não permitiria entendê-los como parte de uma ideologia comum. Vejamos, as categorias de vítimas de alguns ataques:


      [image: image] Afro-estadunidenses (ataque a uma igreja, cometido em 2015 em Charleston, EUA, por Dylann Roof, nascido em 1994).


      [image: image] Muçulmanos (ataque de 2019 a uma mesquita na Nova Zelândia, por Brenton Tarrant, nascido em 1991).


      [image: image] Hispânicos (atentado contra a loja do Walmart, cometido em 2019 em El Paso, por Patrick Crusius, nascido em 1998).


      [image: image] Judeus (bomba na sinagoga em Halle, Alemanha, em 2019, por Stephan Balliet, nascido em 1992).


      É claro que as categorias de vítimas nos mostram um quadro misto. No entanto, se em vez de olharmos para as vítimas, olharmos para os perpetradores, surge uma constante que é a geração a que pertencem, todos nascidos na década de 1990[38]. Essa pertença à mesma geração permite-nos compreender outras características comuns, como sua familiaridade com o ambiente “virtual”, seja como fonte de inspiração ou como meio de divulgação de sua ideologia e ações. O típico perfil de robô desses perpetradores do século XXI os define como “lobos solitários” que primeiro se radicalizaram na internet e depois publicaram algum manifesto ou imagens em relação ao ataque perpetrado nas redes digitais. Outra característica comum é que são homens brancos que afirmam estar agindo em defesa da raça branca. O manifesto lançado por Dylann Roof é intitulado “The Last Rhodesian” (O Último Rodesiano)[39], enquanto o de Brenton Tarrant é nomeado “The Great Replacement” (A Grande Substituição). Qual é o lugar de enunciação desses jovens? De que fontes eles bebem? Qual é a estrutura intertextual subjacente ao discurso que eles constroem?


      A meu ver, a compreensão da ideologia xenófoba (inclusive neonazista) no século XXI reside mais em certos desdobramentos típicos dos anos 1990 do que na continuidade com o próprio nazismo. Esses desenvolvimentos incluem o fim da Guerra Fria, que na Europa foi acompanhada por sangrentos conflitos étnico-políticos nos Bálcãs; em todo o mundo, a emergência do islamismo radical, cujos primeiros surtos se tornaram visíveis na Argélia com a guerrilha em torno da Frente Islâmica de Salvação (FIS). Ao mesmo tempo, o apartheid chegava ao fim na África do Sul, o último regime de racismo de Estado institucionalizado. O contexto das comemorações dos cinquenta anos do Holocausto deu um impulso aos chamados estudos de memória (histórica) e dos direitos humanos. O fim do choque entre grandes ideologias abriu caminho para o ideal neoliberal da “globalização”, um mundo onde pessoas e bens são colocados em circulação e se tornam intimamente interligados. Nos Estados Unidos, essa visão se reflete no chamado “Consenso de Washington”, que já no início dos anos 1990 foi traduzido em um ambicioso Acordo de Livre Comércio do Atlântico Norte entre o Canadá, os Estados Unidos e o México. A Europa, por sua vez, deu passos decisivos rumo a um sonho de “cidadania europeia” na Cúpula de Maastricht realizada em 9 e 10 de novembro de 1991, com a abolição das fronteiras internas (o espaço Schengen), a criação de uma moeda comum (o euro) e o projeto de Constituição Europeia.


      A contrapartida dessa vontade política de abolir as fronteiras econômicas e humanas resulta, porém, na consolidação de tendências xenófobas e ultranacionalistas, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos. Nos Estados Unidos, nasceu em 1990 uma plataforma chamada Stormfront, nome que se refere à Sturmabteilung ou SA nazista. Na Europa, partidos xenófobos alcançam posições de destaque no espectro político de muitos países europeus. Assim, por exemplo, na Bélgica, o Bloco Flamengo (Vlaams Blok), partido criado em 1978, emergiu como força política nas eleições de novembro de 1991, obtendo mais de 20% dos votos em alguns distritos do país. Com uma ideologia racista e laços ou afinidades neonazistas, em 2004, após uma condenação judicial, o partido passou a se chamar Vlaams Belang, Interesse Flamengo, nome que lembra o conceito nazista de völkische Belange (interesse do povo). Essa semelhança nos leva à questão central de nossa análise, a saber: o “neonazismo” do século XXI é de inspiração nazista?

    


    
      As Teses da Grande Substituição


      Não é por acaso que o manifesto publicado on-line por Brenton Tarrant, autor do ataque islamofóbico de 2019 na Nova Zelândia, leva o título “The Great Replacement” (A Grande Substituição). Esse jovem, nascido em 1991, inspirou-se num ensaio francês com o mesmo título escrito por Renaud Camus, Le Grand remplacement. O contexto em que Camus escreveu este texto é o seguinte: em 1992, Camus vendeu seu apartamento em Paris, fugindo da metrópole, para se aposentar no sul da França. Um dia, ele observa duas mulheres de hijab ou véu na praça da cidade e percebe que não apenas as grandes cidades, mas também a França profunda, suas áreas periféricas ou rurais, já têm uma presença muçulmana de origem imigrante. (Mais tarde, o romancista francês Michel Houellebecq evocaria uma realidade semelhante.)[40]


      Em 2012, Renaud Camus, que inicialmente estava à esquerda do espectro político francês, decidiu apoiar a Frente Nacional de Marine Le Pen. Nesse mesmo ano, nasce um movimento da juventude francesa que se define como a génération identitaire (Geração Identitária) e cujas ideias se inspiram no ensaio de Camus. Em 2014, Camus continua elaborando sua tese sobre a substituição da nação francesa pelo Islã em um novo texto intitulado “France, suicide d’une nation” (França, Suicídio de uma Nação). Numa entrevista de 2019, ao jornal espanhol El País, Camus distancia-se do (neo)nazismo, dizendo que “os extremistas tratam-me de neonazista, mas o nazismo horroriza-me” e afirma que “a Europa está colonizada, ocupada” (como a ocupação nazista da França na Segunda Guerra Mundial)[41]. Não é por Renaud Camus negar qualquer continuidade ou ligação com o nazismo e o neonazismo que sua afirmação deva ser aceita acriticamente. No entanto, vale a pena levar isso em consideração e examinar sua justificativa.


      Em 2018, o livro de Camus apareceu em tradução para o inglês com o título You Will not Replace Us. Sintaticamente esse título difere do original francês Le Grand remplacement. É este último que em tradução literal será o título do manifesto, A Grande Substituição, de Brenton Tarrant, autor do atentado à mesquita de Christchurch. Isso sugere que Tarrant estava bem familiarizado com o ensaio ou a tese de Renaud Camus, mesmo sem ter a tradução para o inglês em mãos. Por sua vez, Tarrant serviria de fonte de inspiração para Patrick Crusius que, alguns meses depois, atacaria os hispânicos nos Estados Unidos. Crusius alude ao manifesto de Tarrant e ao conceito de “grande substituição”.


      Ao recuar ainda mais na genealogia dos ataques xenófobos no século XXI, recordamos que a cadeia desse tipo de violência terrorista começou com o atentado de Breivik na Noruega, em 2011, contra jovens socialistas. É o mesmo ano em que o francês Renaud Camus circulou o termo “grande substituição”, conceito que aparecera um ano antes, no seu livro Abécédaire de l’In-nocence. O título do livro faz referência ao partido político com esse nome (In-nocence) criado pelo autor em Paris em 2002. O nome do partido, por sua vez, alude à aspiração de reduzir os ‘incómodos’ (em francês, nuisances) por meio da promoção dos valores de civilidade e civilização, da urbanidade e do respeito pela palavra. Além disso, o partido se declara apegado ao caráter europeu da Europa tanto quanto ao carácter francês da França.* O conceito de “grande substituição” está relacionado às ideias do nazismo sobre a ameaça étnica que pesaria sobre as raças puras ou nórdicas, mas, não foi cunhado por Camus, embora ele seja considerado seu inventor. Uma reconstrução da origem do termo nos leva ao outro lado do Atlântico, como fica evidente no manifesto de Breivik, que relaciona o conceito a Madison Grant, ideóloga estadunidense do supremacismo branco no final do século XIX e início do XX.


      Ao restabelecer esse elo precursor, nos será possível verificar que o chamado “neonazismo” não pode ser compreendido se fontes pré-nazistas forem deixadas de fora da análise. Nesse sentido, é importante ter em mente que a tese da “grande substituição” tem raízes nos Estados Unidos.

    


    
      O Precursor Ideológico do Nazismo: A Supremacia Branca


      Em 1916, Madison Grant publicou The Passing of the Great Race (O Passamento da Grande Raça), que tem como subtítulo: “The Racial Basis of European History” (A Base Racial da História Europeia). Esse livro adota a perspectiva do “nordicismo”, postulando que a “raça branca ou europeia” é a base biológica (racial e hereditária) dos “nativos americanos”, conceito que na terminologia de Grant não designa os indígenas ameríndios, mas os descendentes dos colonizadores europeus no continente americano. A classificação racial é resumida como uma dicotomia “branco versus não branco”, que estrutura legalmente a ordem social das Américas. Desenvolver uma política de preservação da “raça branca” pressupõe saber quem são os “não brancos”. O catálogo desses “outros” foi construído a partir do final do século XIX por meio de sucessivas decisões judiciais, nas quais os chineses (em 1878) foram definidos como “não brancos”, seguidos pelos havaianos (em 1889), japoneses e birmaneses (em 1894), ameríndios (1900), filipinos (1916) e coreanos (em 1921). No mesmo período de 1897 a 1910, mexicanos, armênios, indianos, asiáticos e sírios foram declarados biologicamente “caucasianos”, isto é, brancos[42]
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